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    1. INTRODUÇÃO


    O Brasil, que antes foi o berço acolhedor de portugueses, italianos, japoneses e outros povos das mais diversas nacionalidades e etnias, hoje presencia uma realidade muito diferente de tempos atrás, pois a cada dia que passa o desejo de viver uma experiência no exterior, de residir em outro país de forma definitiva, vem se tornando mais presente nos sonhos e projetos de brasileiros de múltiplas faixas etárias e diferentes classes sociais, não somente das mais abastadas.


    O que mudou? Poderia ser essa uma boa pergunta, mas talvez seja mais adequado questionar: o que não mudou ao longo de todo esse tempo e deixou de atender às expectativas dessa geração? Talvez esse rompimento do desejo de permanecer não seja superficial como aquele velho ditado de achar a grama do vizinho sempre mais verde. Afinal, todos os países possuem problemas estruturais a serem resolvidos, uns com maior gravidade, outros com melhor preparo e gestão. No entanto, a falta de perspectiva e de sinais concretos de melhora no cenário econômico, político e social tem sido preponderante para a existência de números tão altos.


    Em pesquisa recente1, realizada no ano de 2018 pelo Instituto Data Folha, constatou-se que dos 2.900 entrevistados, 50% dos que estavam na faixa etária entre 25 e 34 anos gostariam de deixar o país.


    Considerando dados de emigração de grandes fortunas, reportados no Global Wealth Report Review 2018, que analisa os detentores de patrimônio superior a 1 milhão de dólares estadunidenses, os quais são denominados pela sigla HNWI (high net worth individuals), somente no ano de 2017, dois mil deles deixaram o Brasil2.


    Nesse contexto, Portugal aparece como um dos destinos preferidos dos brasileiros, juntamente com os Estados Unidos da América. As razões para a escolha do país europeu são praticamente as mesmas que tempos atrás justificaram a vinda de tantos portugueses para o Brasil, ou seja, o clima ameno, familiaridade com o idioma, identificação cultural, mas também há algo relativamente novo que é a existência de programas para obtenção de residência por meio de investimento, cumulada com um regime fiscal atrativo que acaba por reforçar a escolha desse país.


    Por esse motivo, o número de brasileiros residentes em Portugal aumentou cerca de 23% entre os anos de 2017 e 20183 e já é a maior quantidade desde 2012. E a tendência é que esses números continuem a crescer, principalmente considerando o cenário de instabilidade política e estagnação econômica no Brasil, que insiste em se fazer presente.


    O que muitos brasileiros não sabem é que a escolha do novo lar é apenas o começo de uma jornada de planejamento pré-imigratório, que deve levar em consideração diversos aspectos da vida do indivíduo. Preocupação essa que não existia no passado, quando uma mudança requeria apenas os trâmites necessários ao transporte dos próprios objetos pessoais e transferência de bens e recursos.


    É preciso compreender de forma clara, de modo a não deixar dúvidas, que o ato de deixar o Brasil requer a formalização adequada perante as autoridades brasileiras. Não basta arrumar as malas, é preciso avisar que está indo e é preciso se preparar juridicamente para que essa mudança ocorra sem surpresas inesperadas no futuro.


    A alteração do status do brasileiro para não residente fiscal no País implica na observância de exigências regulatórias e tratamento tributário específico. A começar pela manutenção da conta bancária. O não residente não pode simplesmente manter a mesma conta que possuía quando ainda era residente fiscal no Brasil. É necessária a abertura de uma conta específica. E, para definir qual a opção dentre as duas disponíveis, e que possuem regramentos distintos, é preciso analisar variáveis como necessidade de utilização da conta, volume financeiro, tipos de investimentos desejados etc.


    Outro aspecto relevante é manutenção de participação societária no país que necessita ser registrada no Banco Central do Brasil, pois passa a ser considerada como Investimento Estrangeiro Direto. Nesse momento surge a sopa de letrinhas do RDE-IED, sigla que representa o Registro Declaratório Eletrônico de Investimento Estrangeiro Direto, que muitos não fazem a menor ideia do que significa e qual a importância organizacional disso em sua nova vida como não residente fiscal brasileiro.


    O impacto tributário também deve ser mensurado, pois a tributação não é a mesma do residente no país. A ideia desse estudo é justamente demonstrar como funciona a tributação do não-residente no Brasil, de forma geral, e no regime tributário mais benéfico no âmbito da Resolução do Bacen nº 4.373 de 29 de setembro de 2014.


    Superadas as questões referentes à saída definitiva do Brasil, preparação e formalização, será analisado o ingresso em Portugal, considerando as formas mais comuns de visto e obtenção de nacionalidade; os atrativos do Regime Fiscal do Não Residente Habitual e os requisitos para admissão nesse regime; a existência de tratado para evitar a bitributação Brasil — Portugal; e quais cuidados devem ser tomados para compatibilizar o patrimônio do brasileiro que acaba de se tornar residente fiscal português.


    -


    1 Seis em cada 10 jovens pensam em deixar o Brasil para morar no exterior. Revista Época Negócios, 23/06/2018. Disponível em: https://epocanegocios.globo.com/Vida/noticia/2018/06/seis-em-cada-10-jovens-pensam-em-deixar-o-brasil-para-morar-no-exterior.html. Acesso em: 12/01/2020


    2 Durão, Mariana. Brasil está entre países com maior fuga de milionários: 2 mil saíram em 2017. BBC News Brasil, 27/08/2018. Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/geral-45303739 .Acesso em: 12/01/2020.


    3 Informação divulgada em matéria do Jornal O Globo, publicada em 28/06/2019. https://oglobo.globo.com/mundo/numero-de-brasileiros-em-portugal-cresce-23-bate-recorde-desete-anos-23770214. Acesso em: 12/01/2020.


  

    


    


    

      2. OS CONCEITOS DE NACIONALIDADE
 E RESIDÊNCIA FISCAL

    


    A Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada em 10 de dezembro de 1948 na Assembleia Geral das Nações Unidas de Paris, no contexto pós atrocidades da Segunda Guerra Mundial, constitui um marco no reconhecimento de direitos fundamentais inerentes a todos os seres humanos, sem distinções, que devem ser assegurados e garantidos a todos.


    O direito à nacionalidade consta no rol dos direitos fundamentais previstos na Declaração Universal de 1948, reproduzido na Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de San Jose da Costa Rica) que tem como um dos propósitos combater a apatridia4, e dispõe assim em seu art. 20:


    Artigo 20 — Direito à nacionalidade


    1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.


    2. Toda pessoa tem direito à nacionalidade do Estado em cujo território houver nascido, se não tiver direito a outra.


    3. A ninguém se deve privar arbitrariamente de sua nacionalidade, nem do direito de mudá-la.


    A Convenção foi celebrada em 22 de novembro de 1969, e ratificada no Brasil em setembro de 1992, e o texto da Constituição Federal de 1988 prevê o direito a nacionalidade brasileira com aquisição, seja pela via originária (nascimento — jus sanguinis5 ou jus soli6), ou pela derivada (naturalização).


    Accioly7 destaca que no passado a nacionalidade era sempre proveniente dos pais, ou seja, pelo critério sanguíneo (jus sanguinis), mas como decorrência do colonialismo que acarretou o surgimento dos Estados Unidos, dos países da América Latina dentre outros, os dirigentes dos novos países compreenderam que um novo critério precisaria ser adotado, dando origem ao jus soli que leva em conta o local do nascimento.


    Art. 12. São brasileiros:


    I — natos:


    a) os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país;


    b) os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que qualquer deles esteja a serviço da República Federativa do Brasil;


    c) os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira competente ou venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira; (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional nº 54, de 2007)


    II — naturalizados:


    a) os que, na forma da lei, adquiram a nacionalidade brasileira, exigidas aos originários de países de língua portuguesa apenas residência por um ano ininterrupto e idoneidade moral;


    b) os estrangeiros de qualquer nacionalidade residentes na República Federativa do Brasil há mais de quinze anos ininterruptos e sem condenação penal, desde que requeiram a nacionalidade brasileira. (Alínea com redação dada pela Emenda Constitucional de Revisão nº 3, de 1994):


    Assim, é possível perceber que a nacionalidade implica em uma vinculação jurídica muito forte com o Estado. No entanto, o poder de tributar não está atrelado apenas ao conceito de nacionalidade. Logo, é muito comum brasileiros também possuírem cidadania portuguesa, italiana, alemã, dentre outras8, obtida por critério sanguíneo de ascendência, residirem no Brasil e não terem a responsabilidade de oferecer à tributação seus rendimentos e/ou propriedade àqueles países.


    Com exceção dos Estados Unidos e do país africano Eritreia (tributação sobre a renda) e da Turquia (tributação sobre sucessão e doação), a nacionalidade será irrelevante para fins de identificação da residência fiscal9. É curioso como inúmeros brasileiros possuem cidadania estadunidense e não têm o menor conhecimento dos impactos fiscais que essa vinculação acarreta, como, por exemplo, a obrigatoriedade de declarar os rendimentos anualmente ao Fisco Estadunidense e aqui no Brasil, quando este último for o país de residência de fato, além de pagar impostos em ambas as jurisdições. Isso ocorre porque, como bem destaca Dorival Pereira Junior10, os Estados Unidos possuem a tributação atrelada a nacionalidade (Citizenship-based taxation — CBT). Por esse motivo, todos os seus nacionais estão sujeitos à tributação, independentemente de onde auferiram sua renda ou possuam investimentos.


    O critério de residência é o mais utilizado para autorizar a tributação e, no passado, era muito comum que a nacionalidade e residência fiscal se confundissem, principalmente quando a mobilidade era muito reduzida e a tendência era de que as pessoas permanecessem, em sua maioria, no mesmo país em que nasceram.


    No entanto, hoje esses conceitos não se confundem mais, ainda que possam estar interligados. O que determina a residência fiscal de um indivíduo é um conjunto de fatores que se correlacionam e não unicamente a nacionalidade ou a residência de fato (onde moro), mas também os vínculos estabelecidos com esse local, os quais podem ser: I) centro de interesses vitais do indivíduo (trabalho, renda, família, vida social); e II) animus de permanência (lar, desejo de se estabelecer de forma definitiva); vínculos esses que funcionam como elementos de conexão que inserem o indivíduo em uma relação jurídico-tributária com determinado país.


    Cumpre esclarecer que o termo residência abordado nesse estudo compreende a profundidade absoluta do conceito propriamente dito, ou seja, está relacionado à ideia de domicílio (residente e domiciliado), à intenção de permanecer e ao estabelecimento do centro de interesses vitais.


    Lucas Campos11 ressalta, inclusive, que o Modelo da Convenção Fiscal sobre o Rendimento e o Patrimônio, elaborada pela Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), considera como sinônimos os termos residência e domicílio, conforme previsto no art. 4º, § 1º abaixo transcrito.


    Artigo 4º


    Residente


    1. Para efeitos da Convenção, a expressão “residente de um Estado contratante” significa qualquer pessoa que, por virtude da legislação desse Estado, está aí sujeita a imposto devido ao seu domicílio, à sua residência, ao local de direção ou a qualquer outro critério de natureza similar, aplica-se igualmente a esse Estado e às suas subdivisões políticas ou autarquias locais. Todavia, esta expressão não inclui qualquer pessoa que está sujeita a imposto nesse Estado apenas relativamente ao rendimento de fontes localizadas nesse Estado ou ao património aí situado.


    2. Quando, por virtude do disposto no nº 1, uma pessoa singular for residente de ambos os Estados contratantes, a situação será resolvida como segue:


    a) Será considerada residente apenas do Estado em que tenha uma habitação permanente à sua disposição. Se tiver uma habitação permanente à sua disposição em ambos os Estados, será considerada residente apenas do Estado com o qual sejam mais estreitas as suas relações pessoais e económicas (centro de interesses vitais).


    b) Se o Estado em que tem o centro de interesses vitais não puder ser determinado ou se não tiver habitação permanente à sua disposição em nenhum dos Estados, será considerada residente apenas do Estado em que permanece habitualmente;


    c) Se permanecer habitualmente em ambos os Estados ou se não permanecer habitualmente em nenhum deles, será considerada residente apenas do Estado de que for nacional;


    d) Se for nacional de ambos os Estados ou não for nacional de nenhum deles, as autoridades competentes dos Estados contratantes resolverão o caso de comum acordo12.


    Contudo, Alberto Xavier13 ressalta que certos ordenamentos distinguem os conceitos de domicílio e residência, atribuindo-lhes regimes jurídicos distintos. O direito italiano, por exemplo, conforme cita Campos14, se ampara na definição constante na lei civil, caso não haja inscrição do contribuinte junto à Instituição Fazendária confirmando a vinculação fiscal. Além disso, é utilizado o critério de presença física em território, ou seja, o indivíduo deve residir em solo italiano por pelo menos 183 dias durante o ano calendário — sistemática essa que se repete em outros ordenamentos.


    No direito alemão, Campos destaca que só é passível de tributação aquele que possuir um local de residência à disposição para utilização, a permanência deve ser por um período mínimo de seis meses e a estadia não pode ser considerada como pura e simplesmente de caráter transitório, ou seja, apenas de passagem.


    A Espanha da mesma forma reconhece o vínculo a partir de uma noção de habitualidade, considerando o prazo de seis meses, ou a existência de elementos de interesse profissional, bem como motivação econômica. Campos também destaca que há um privilégio do critério de centro de interesses econômicos em detrimento ao da habitualidade, uma vez que a regra da habitualidade é substituível pela justificação profissional/econômica.


    O direito inglês também se ampara no conceito de ordinary residence, que é a moradia habitual do indivíduo. No entanto, existe uma diferenciação entre a domicile of choice que é o domicílio de escolha, país com o qual foram estabelecidos os laços mais estreitos, do domicile of origin que seria o domicílio de origem, aplicado a todos os nacionais britânicos. Sobre essa diferenciação, destaca Xavier:


    Assim, por exemplo, o direito inglês — que atribui um relevo todo especial à noção de domicile of origin, dificultando o acesso ao domicile of choice — distingue os seus residentes domiciliados e os seus residentes não domiciliados, aplicando aos primeiros o princípio da world-wide-income, e tributando os segundos apenas pelos rendimentos externos remetidos para o seu território (remittance basis). [...] Quem tem domicile of origin no Reino Unido, conserva-o mesmo se desloca a sua residência para o exterior, enquanto não cortar seus laços com o Reino Unido e estabelecer ligação mais estreita com outro país. Mas, inversamente, um estrangeiro, mesmo residente no Reino Unido, não adquire aí o seu domicílio, enquanto mantém ligações pessoais com seu país de origem.15


    O direito francês também estabelece uma distinção entre a simples residência habitual e o domicílio, sendo esse último adquirido quando a França figura alternativamente como o lugar de permanência habitual, o local de exercício de atividade profissional não acessória, ou o centro dos interesses econômicos. Xavier16 destaca que o alcance dessa distinção está em restringir aos residentes domiciliados o âmbito de aplicação do princípio da universalidade, pois os residentes não domiciliados estão sujeitos apenas à tributação dos rendimentos de fontes francesas.


    No entanto, apesar de existirem essas diferenças, há consenso na ideia de que o domicílio é um elemento de conexão mais forte que a residência em sentido estrito, dando origem a obrigações tributárias mais extensas. Assim, o domicílio pressupõe não apenas a permanência duradoura, como também a intenção de permanecer, do latim animus manendi, nos dizeres do Autor:


    A aquisição de residência resulta, pois da conjugação do corpus e do animus, da union of fact and intent. Esta conjugação é objeto de uma apreciação (teste de residência) por parte das autoridades fiscais, que se socorrem de diversos critérios e presunções, cumulativas ou alternativas, que se habilitem a decidir. Assim, por exemplo, a distinção entre um residente e uma pessoa em trânsito (transient), depende da conexão entre seu comportamento e suas intenções, reveladas em atos tais como estabelecer um negócio, deslocar bens pessoais e família, participar na vida social e religiosa local ou matricular os filhos nas escolas locais[..]17


    Superadas as diferenciações doutrinárias e no direito comparado acerca do conceito de residência e domicílio fiscal, e partindo da premissa de que para fins desse estudo são considerados como termos sinônimos, serão analisadas as condições do residente e não residente e seus impactos tributários a seguir.


    

      

        2.1 Residente e não residente

      


      Diferenciar residente e não residente fiscal é essencial para delimitar o regime jurídico aplicável, bem como as obrigações tributárias atreladas a cada condição.


      Inicialmente é preciso compreender que o residente no Brasil está sujeito à tributação em caráter universal; em outras palavras, isso significa que não importa em qual país do mundo a renda seja auferida, ela deve ser oferecida à tributação ao Fisco Brasileiro. Xavier18 denomina “tributalidade ilimitada”, do alemão unbeschränkte Steuerpflicht.


    


    É muito comum que haja confusão a respeito desse aspecto, pois a vinculação da territorialidade ao exercício do poder de tributar é algo automático, ou seja, é muito mais fácil para o residente assimilar a ideia de que é preciso pagar tributo sobre os rendimentos auferidos no país de residência. No entanto, a tributação universal é perfeitamente justificável, considerando os princípios da isonomia e da capacidade contributiva, pois impede que haja tratamento desigual entre os contribuintes e evita que aqueles que podem utilizar estruturas internacionais tenham uma carga tributária inferior.


    Assim, em oposição à base territorial, o sistema de tributação de rendas apresenta o princípio da universalidade — também denominado de base global, princípio da pessoalidade, princípio da renda mundial ou ainda world-wide income taxation — que melhor atende às exigências de isonomia entre os contribuintes que têm rendas apenas no mercado doméstico e aqueles que atuam em praças financeiras no exterior, favorecendo-se de benefícios fiscais estrangeiros19.


    Em contrapartida, o não residente possui obrigações tributárias apenas em relação a rendimentos oriundos de fontes situadas no Brasil. O que seria, nos dizeres de Xavier, o regime da “tributalidade limitada” (beschränkte Steuerpflicht). Percebe-se, portanto, que o poder de tributar exercido sobre o não residente está intimamente relacionado ao aspecto territorial da fonte. Logo, apenas se a fonte for situada no Brasil haverá obrigações tributárias aplicadas ao não residente em território nacional.


    

      

        2.1.1 Elementos de Conceituação

      


      A lei brasileira não possui um conceito formal de residência. Xavier20 comenta que o direito nacional acolheu uma noção de residência que se situa no meio do caminho entre a noção meramente objetiva de presença física em território (corpus), e noção subjetiva caracterizada pela intenção (animus) de permanecer, que nada mais é do que o resultado da junção do corpus e do animus, com critérios objetivos e subjetivos aplicados ora de forma conjunta, ora de forma alternativa conforme previsão legal aplicável ao caso concreto. O Código Tributário Nacional usa a terminologia domicílio tributário para se referir a residência fiscal e dispõe da seguinte forma:


    


    Domicílio Tributário


    Art. 127. Na falta de eleição, pelo contribuinte ou responsável, de domicílio tributário, na forma da legislação aplicável, considera-se como tal:


    I — quanto às pessoas naturais, a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade;


    II — quanto às pessoas jurídicas de direito privado ou às firmas individuais, o lugar da sua sede, ou, em relação aos atos ou fatos que derem origem à obrigação, o de cada estabelecimento;


    III — quanto às pessoas jurídicas de direito público, qualquer de suas repartições no território da entidade tributante.


    § 1º Quando não couber a aplicação das regras fixadas em qualquer dos incisos deste artigo, considerar-se-á como domicílio tributário do contribuinte ou responsável o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou fatos que deram origem à obrigação.


    § 2º A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do tributo, aplicando-se então a regra do parágrafo anterior.


    O Decreto nº 9.580 de 22 de novembro de 2018 que regulamenta o Imposto de Renda também não conceitua a residência fiscal, mas inclui mais detalhes a respeito dos elementos passíveis de vinculação, conforme visualizado abaixo.


    (Regulamento do Imposto de Renda 2018)


    Do Domicílio Da Pessoa Física


    
Art. 26. Considera-se como domicílio tributário da pessoa física aquele eleito por ela, nos termos da legislação aplicável (Lei nº 5.172, de 1966 — Código Tributário Nacional, art. 127).


    § 1º Na falta de eleição, considera-se como domicílio a sua residência habitual, ou, sendo esta incerta ou desconhecida, o centro habitual de sua atividade (Lei nº 5.172, de 1966 — Código Tributário Nacional, art. 127, caput , inciso I).


    § 2º Considera-se como residência habitual o lugar em que a pessoa física tiver uma habitação em condições que permitam presumir intenção de mantê-la (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 171).


    § 3º Na hipótese em que não couber a aplicação das regras estabelecidas no caput e no § 1º, será considerado como domicílio tributário o lugar da situação dos bens ou da ocorrência dos atos ou dos fatos que deram origem à obrigação (Lei nº 5.172, de 1966 — Código Tributário Nacional, art. 127, § 1º).


    § 4º A autoridade administrativa pode recusar o domicílio eleito, quando impossibilite ou dificulte a arrecadação ou a fiscalização do imposto sobre a renda, hipótese em que será aplicado o disposto no § 3º (Lei nº 5.172, de 1966 — Código Tributário Nacional, art. 127, § 2º).


    § 5º O disposto no § 4º aplica-se, inclusive, nas hipóteses em que a residência, a profissão e as atividades efetivas estiverem localizadas em local diferente daquele eleito como domicílio.


    § 6º Na hipótese de pluralidade de residência no País, desde que não seja aplicável a esta hipótese o disposto no § 1º ao §3º, caberá à autoridade competente fixá-la (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 171, § 2º e § 3º; e Lei nº 5.172, de 1966 — Código Tributário Nacional, art. 127, caput, inciso I).


    Embora o primeiro critério seja puramente subjetivo de eleição por parte do contribuinte, verificamos que a vontade desacompanhada de demais elementos de conexão não consegue por si só sustentar a existência de vínculo de residência. Logo, a definição considera uma análise conjunta de diversos elementos que podem ser tanto a residência habitual, centro de interesses vitais, local de situação dos bens etc.


    Além disso, a Instrução Normativa SRF nº 208, de 27 de fevereiro de 2002, também disciplina essa temática determinando os critérios aplicados para determinação do vínculo de residência no Brasil, os quais serão objeto de análise a seguir.


    

      

        2.1.2 Residente Fiscal

      


      

        i.

        Caráter permanente de residência

      


      O art. 2º, inciso I da IN nº 208/2000 dispõe que é considerado residente fiscal no Brasil a pessoa física que resida no país em caráter permanente.


      A residência permanente com base em todos os elementos já mencionados pressupõe além da presença física em território, também o centro de interesses vitais do indivíduo e, resta inequívoca a assimilação da responsabilidade fiscal perante o país em que se vive, desdobramento do princípio da territorialidade que autoriza o Estado a cobrar tributos como exercício da própria soberania.


    


    É importante destacar que não há nenhuma referência a nacionalidade, justamente por ser esse elemento de conexão a princípio irrelevante para fins de caracterização da residência fiscal brasileira.


    

      ii. Ausência para prestação de serviços a autarquias ou repartições do Governo no exterior

    


    O Ministério das Relações Exteriores, popularmente referenciado apenas como Itamaraty21, é o órgão responsável tanto pelo relacionamento do Brasil com os demais países, com presença em várias jurisdições no mundo, como também pela participação em Organizações Internacionais.


    De acordo com dados publicados na página oficial do Ministério22, o Brasil possui 140 embaixadas, 71 repartições consulares, 13 delegações e 3 escritórios comerciais no exterior.


    Quando um residente fiscal brasileiro se ausenta para prestar serviços como assalariado a essas autarquias ou repartições do governo brasileiro situadas no exterior, o vínculo de residência fiscal no Brasil permanece desde que não configurada a residência permanente no outro país.


    Compreende-se, portanto, que o conceito de ausente no exterior está relacionado ao desempenho de cargo, função ou emprego público — com exceção do empregado de empresa pública ou sociedade de economia mista —, a serviço do Brasil, porém fora do território nacional.


    O Perguntão do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física aplicável ao ano de 2020, que é um arquivo consolidado de perguntas e respostas disponibilizado pela Receita Federal esclarece quem pode ser considerado como “a serviço do país no Exterior”.


    PESSOA FÍSICA A SERVIÇO DO BRASIL NO EXTERIOR


    149 — Quem pode se enquadrar na condição de “a serviço do País no exterior” para usufruir dos benefícios fiscais próprios dessa situação particular?


    Considera-se pessoa física ausente no exterior a serviço do País o servidor público ou o militar das Forças Armadas a serviço no exterior, assim considerado aquele que se encontra em missão fora do Brasil, por ter sido nomeado ou designado para o desempenho ou exercício de cargo, função ou atividade no exterior, inclusive:


    a) o funcionário da administração federal direta regido pela legislação trabalhista, da administração federal indireta e das fundações sob supervisão ministerial;


    b) o funcionário do Poder Legislativo, do Poder Judiciário e do Tribunal de Contas da União;


    c) no que couber, o funcionário do Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios, bem como a pessoa sem vínculo com o serviço público designada pelo Presidente da República.


    Essas pessoas estão obrigadas a apresentar a Declaração de Ajuste Anual nas condições previstas no ajuda do programa IRPF 2020.


    Atenção: O empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, assim como o contratado local de representações diplomáticas, não são considerados ausentes “a serviço do País no exterior” quando se encontrarem a serviço específico dessas entidades fora do Brasil. (Lei nº 5.809, de 10 de outubro de 1972, art. 1º; Decreto nº 71.733, de 18 de janeiro de 1973; e Solução de Consulta Cosit nº 19, de 4 de novembro de 2013).23


    O empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, quando a serviço específico da empresa no exterior, bem assim o contratado local de representações diplomáticas, não se enquadra no conceito de ausente no exterior a serviço do Brasil24.


    E curiosamente, essa é uma situação em que a princípio, ressalvadas as particularidades de cada caso concreto, o período de ausência será irrelevante para fins de perda do vínculo de residência fiscal, de modo que todas as obrigações tributárias principais (pagamento dos impostos devidos) e acessórias (declarações, multas) devem ser mantidas enquanto perdurar a missão ou contrato. Tanto o Regulamento do Imposto de Renda25 de 2018, quanto a Instrução Normativa RFB nº 1500 de 29 de outubro de 2014, expressamente declaram a manutenção do vínculo e esclarecem que caso a remuneração ocorra em moeda estrangeira, deverá ser feita a conversão sempre considerando dólar estadunidense para real conforme Taxa de Câmbio de Referência (Ptax), divulgada pelo Banco Central do Brasil de acordo com os dispositivos reproduzidos logo a seguir, observada a sistemática de declaração explicitada abaixo:


    SERVIDOR PÚBLICO EM MISSÃO NO EXTERIOR


    150 — Como devem ser declarados os rendimentos do trabalho assalariado de servidor público, civil ou militar, em missão no exterior durante o ano-calendário?


    O tratamento fiscal dos rendimentos recebidos depende da situação particular de cada servidor, de acordo com a natureza do serviço desempenhado no exterior, da forma abaixo explicitada.


    1 — Residente no Brasil ausente no exterior a serviço do País Os rendimentos recebidos antes da saída ou após o regresso, de autarquias ou repartições do Governo, pagos no Brasil, são declarados e tributados normalmente, como de residente no Brasil, na forma da legislação vigente. Já os rendimentos recebidos durante a permanência no exterior são tributados conforme resposta à Pergunta 148.


    2 — Residente no Brasil em missão temporária, transitória ou eventual no exterior


    Os rendimentos são declarados como rendimentos tributáveis pelo seu total. Os valores recebidos em dólares são convertidos em reais pela taxa cambial para compra, fixada pelo Banco Central do Brasil, para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao de cada recebimento. Atenção: Os rendimentos referentes a diárias e ajudas de custo não estão sujeitos a tributação, devendo os valores recebidos em moeda estrangeira, convertidos em reais na forma do item 2, serem informados na Ficha “Rendimentos Isentos e Não Tributáveis”26.


    Vale destacar que ainda é concedido um benefício de redução da base cálculo para apenas 25% do valor total recebido a título de remuneração por esse tipo de atividade, ou seja, 75% dos rendimentos são isentos de tributação de imposto de renda.


    (Decreto nº 9.580/2018 — Regulamento do Imposto de Renda de 2018)


    Art. 15. As pessoas físicas residentes no território nacional, ausentes no exterior a serviço do País, que recebam rendimentos do trabalho assalariado, em moeda estrangeira, de autarquias ou de repartições do Governo brasileiro situadas no exterior, ficam sujeitas à tributação na forma estabelecida no parágrafo único do art. 37 e no art. 684 (Lei nº 9.250, de 1995, art. 5º, caput).


    

      [...]

    


    Art. 37. Na hipótese de rendimentos do trabalho assalariado recebidos em moeda estrangeira por servidores ausentes no exterior a serviço do País de autarquias ou de repartições do Governo brasileiro situadas no exterior, consideram-se tributáveis vinte e cinco por cento do total recebido (Lei nº 9.250, de 1995, art. 5º, caput , e § 3º).
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